
ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSUNçÃO
SETOR DE CONTRATAÇÃO
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DISPENSA N" DVOOO2 OI2O24
PROCESSO ADIVINISTRATIVO NO 24051 4DVOOO2O

CONTRATO No: 0015312024-CPL

TERN/O DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAN/ A
PREFEITURA IVUNICIPAL DE ASSUNÇÃO E GENIVAL
GONÇALVES DE OLIVEIRA, PARA EXECUÇÃO DE
sERVrÇO CONFORTVE DTSCR|MtNADO NESTE
INSTRUTUENTO NA FORÍMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura lt/unicipal de Assunção - Rua fereza
Balduino da Nóbrega, S/N - Centro - Assunção - PB, CNPJ no 01.612.635/0001-02, neste ato
representada pelo PreÍeito Luiz Waldvogel de Oliveira Santos, Brasileiro, Casado, residente e
domiciliado na Rua Tereza Balduino da Nobrega,214 - Centro - Assunção - PB, CPF no 236.802.614-
20, Carteira de ldentidade no 525.231 SSP, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado
GENIVAL GONÇALVES DE OL|VE|RA - RUA TEREZA BALDUTNO DA NOBREGA, 375 - CENTRO -
ASSUNÇÃO - PB, CPF no 251.091.974-15, neste ato representado por Genival Gonçalves de Oliveira,
Brasileiro, Casado, N/otorista Autonomo, residente e domiciliado na Rua Tereza Balduino da Nobrega,
375, Centro - Assunção - PB, CPF no 251.091.974-15, Carteira de ldentidade no 680044 SSP PB,
doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato,
o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA . DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da Dispensa de Licitação no DV0002012024, processada nos termos da Lei
Federal no 14.133, de 1o de Abril de 2021; Lei Complementar no 123, de 14 de Dezembro de 2006; e
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os
contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato.

GLAUSULA SEGUNDA. DO OBJETO:
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pela Portaria no DV 0002012024-04, de í 9 de Junho de
2024, tem por objeto: Contratação de empresa ou pessoa física detentora de veículo apropriado para
prestação de serviços de transporte de estudantes por KM rodado residentes na zona rural do município
matriculados nas Escolas da Rede pública de ensino Municipal e Estadual de Assunção/PB, Conforme
especificações constantes no termo de referência. VEICULO CARACTERIZADO PARA TRANSPORTE
DE ESTUDANTE. CAPACIDADE 8 PASSAGEIROS.
Veículo tipo: utilitário - Placas. KJD 6770 .

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste
instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de Dispensa de
Licitação no DV0002012024 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes
integrantes do presente contrato, independente de transcrição.

CLAUSULA TERCETRA - DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, e de R$ 48.000,00 (QUARENTA E OITO MIL
REArS).
OBS: Estimativa de Distância anual

coDrco DrscRrMrNAçÃo
1 Prestar serviço no transporte de alunos dos SÍtios: Barra,

Unha de Gato e Mucutu, sendo: ida e volta, turno da manhã,
durante periodo de aula em conformidade com o calendário
escolar, para a Sede do MunicÍpio, com o veículo
caracterizado (ESCOLAR). Quilometragem da rota: 26 Km
(ida e volta turno da manhã). Condições do terreno: estrada

UNIDADE QUANTIDADE P.UNITARIO
KM 6000 8,00

P. TOTAL
48.000,00



de rodagem. Veículo fechado capacidade para mínima 09
pessageiros com um bom estado de conservação e com
todos os itens de segurança. Despesas com motorista,
combustível e manutenção serão responsabilidade do
proprietário. O veículo deve possuir: § Cintos de segurança
em boas condições e para todos os passageiros. §
Apresentação diferenciada, com pintura de faixa horizontal
na cor amarela nas laterais e traseira, contendo a palavra
Escolar na cor preta. Todo veículo que transporta alunos
deve ter uma autorização especial, expedida pela Divisão de
Fiscalização de Veículos e Condutores do Detran ou pela
Circunscrição Regional de Tránsito (Ciretran). A autorização
deve estar Íixada na pafte interna do veículo, em local
visÍvel. Além das vistorias normais no Detran, o veÍculo que
transporta alunos precisa fazer mais duas vistorias especiais
(uma em janeiro e outra em julho), para veriÍicação
específica dos itens de segurança para transporte escolar.

Total: 48.000,00

No período de férias e/ou recesso escolar, o Contratado não terá direito a qualquer tipo de
remuneração.

CLAUSULA QUARTA. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE:
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão
sofrer reajuste apos o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-
IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memoria de cálculo referente
ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O registro da variação do valor contratual paru fazü face ao reajuste de preços poderá ser realizado por
simples apostila.
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o
caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatoria do fato
imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposiçóes dos Arts. í 24 a 136,
da Lei 14.133121.

GLAUSULA QUINTA. DA DOTAÇÃO:
AsdespesaScorrerãoporcontadaseguintedotação,conStantedoorçamentovigente
02.060-SECRETARTA DE EDUCAÇAO 02060.12.122.0400.2097 TUANUTENÇAO DAS
ATIVIDADES DA SECRETARIA - 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA
FISICA / 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA - FONTE DE
RECURSOS - 500 Recursos não Vinculados de lmpostos.

CLAUSULA SEXTA. DO PAGAMENTO:
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos
adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133121; da seguinte
maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

CLAUSULA SÉTIMA. DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:
Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que
admitem prorrogação nas condições e hipoteses previstas na Lei 14.133121, estão abaixo indicados e
serão considerados da assinatura do Contrato
a - lnício: lmediato;



b - Conclusão: 1 (um) ano.
A vigência do presente contrato será determinada: ate 0310712025, considerada da data de sua
assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipoteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, daLei 14.133121,
especialmente as disposições do Art. 107, portratar-se a presente contratação, de serviço contínuo.

cLÁusuLA otrAVA - DAS oBRlcAçÕes oo coNTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as
respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço,
exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas
responsabilidades contratuais e legais;
d - lnformar o Contratado da necessidade de manutenção e/ou reparo corretivo do veículo, observadas
as normas do respectivo fabricante constantes do manual de manutenção correspondente, o qual não
deverá ser utilizado caso haja irregularidade;
e - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos
estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as
atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente,
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da fiscalização com informações
pertinentes a essa atribuição;
f - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 1 15 a 123 da Lei
14.133t21.

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAçÕeS OO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, dentro
dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto
contratual, com observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e
trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante
seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
c - Jt/anter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que
o represente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos
solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o
conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
g - ÍVanter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta,
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado;
h - Substituir imediatamente o veículo por outro equivalente, caso não tenha condições de ser utilizado
no serviço;
i - Efetuar os serviços de manutenção corretiva e preventiva do veículo, mantendo-o equipado de
acordo com as exigências do Codigo Nacional de Trânsito;
j - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, pata reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas
específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá
comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos empregados que
preencherem as referidas vagas;
k - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 1 '15 a 123 da Lei
14.133t21;
| - O contratado compromete-se a realizar viagens adicionais conforme solicitação da administração
pública, caso sejam necessárias e de acordo com as condições já estabelecidas..

CLAUSULA DECTMA - DA ALTERAçÃO E EXT|NÇÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por
acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção,
formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditorio e a ampla defesa, ocorrerá
nas hipoteses e disposições dos Arts. 137 a139, todos da Lei 14.133121.

ô



Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso l, do caput do Art. 124, da lei 14.133121, o
Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que
se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor
inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido,
salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DO RECEBIMENTO:
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,
conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133121.
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas
partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da
comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido
e assinatura pelas partes, apenas apos o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o
atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias,
salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA. DAS PENALIDADES:
O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no pruzo
legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133121 e serão aplicadas, na
forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma
legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de
dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por
dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento)
sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d -
impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido Art. 155, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco
anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll
do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV,
V, Vl e Vll do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a

sanção referida no § 4o do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei
14.133121.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias apos a comunicação
ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o

Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratorios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for
o caso, cobrado judicialmente.

CLAUSULA DÉCtMA TERCETRA - DA COMPENSAçÃO FINANCETRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
financeira, devida desde a data limite fixada paru o pagamento até a data correspondente ao efetivo
pagamento da parcela. Os encargos moratorios devidos em razão do atraso no pagamento serão
calculados com utilização da seguinte fórmula: Elvl = N x VP x l, onde: EÍM = encargos moratorios; N =
número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento, VP = valor da
parcela a ser paga, e I = índice de compensaçãofinanceira, assim apurado: ;= (TX + 100) + 365, sendo
TX - percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice
adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipotese do referido índice estabelecido para a

compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

CLAUSULA DECTMA QUARTA - DAS OBRIGAçÕES penflNENTES A LGPD:
a-AspartescontratantesdeverãocumpriraLei no13.709, de14 deAgosto de2018,queéaLei Geral
de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em
razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e
de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6o, da Lei 13.709/18



c - E vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipoteses permitidas
em Lei.
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.
i- Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com
exceção das hipoteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709118, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709118, com
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de
eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em
formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipoteses
previstas na LGPD.
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção
de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA. DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Taperoa.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado
pelas partes e por duas testemunhas.

Assunção , 03 de Julho de 2024.

TESTEIMUNHAS PELO CO

\lz.w. zú -+t
LUIZ WALDVOG
Prefeito
236.802.614-20

IVEIRA SANTOS

PELO CONTRATADO

'Qt>: 7o331o q E D

251.091.974-15



M!NISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDAO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DíVIDA ATTVA DA UNIÃO

Nome: GENIVAL GONCALVES DE OLIVEIRA
CPF: 251.091.974-15

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam debitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisáo judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. náo constam inscriçóes em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts.2O5 e206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do arl. 11da Lei no

8.212, de 24 de julho de 199'1 .

A aceitaçáo desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
en dereços < http ://rfb. gov. br> ou <http :i/www. pgfn. g ov. b r>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 211012014.

Emitida às 14:53:34 do dia 0310612024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 30/í 112024.
Código de controle da certidáo: A3E9.8C53.8902.CE45
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



covERNo Do ESTADo DA PARAíen
SECRETARIA DE ESTADO DAFAZENDA - SEFAZ

CERTIDÃO

COD I GO: BAC5. 1 FGD.62EA .4820 Emitida no dia 1010512024 as '1 1:31.12

ldentificação do requerente:
CNPJ/CPF: 251.091 .97 4-'15
R.c. :680044-SSP/PB

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais

- administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Ceftidão de Debito na
página www.sefaz.pb.gov. br.

OBS: lnvá!ida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no

vâmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Certidão de Débito emitida via'lnternet'.



ESTADO DA PARAíBA

PREFEITURA DE ASSUNçÃO

CERflDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS
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PROCESSO: 3112024 NUMERO DA CERTIDÃ O: 20241 OOO31 O1 AUTENTTCAÇÃO: 1OOO310

TDENTTFTCAçÃO OO REQUERENTE

C.N.P.J. / C. P. F. 251.091.974-15 CONTRIBUINTE: GENIVAL GONçALVES DE OLIVEIRA

ENDEREÇO: TEREZABALDUINO DANOBREGA NUMERO: 375

UF: PB CIDADE: ASSUNçÃO

CEP: 58685000

FINALIDADE

Comprovação de ausência de débitos.

NOTA

CERTIFICO que, apos feita a busca nos nossos cadasüos, mobiliario e imobiliario, concluimos que nesta ocasião não constam pendencias em nome
da pessoa acima idenüficada(requerente), relativas a tibúos de competencia deste Municipio, inscriçâo em Diüda Ativa ou Junto a Procuradoria
Geral do Municipio.

Fica ressalvado o direito da Fazenda Publica Municipal de cobrar e inscrever quaisquer diüda, de resporsabilidade do sujeito passivo acima
identificado, que üerem a ser apuradas.

Esta CERTIDÃO reÍere-se t2lo somente a sifuação do srjeito passivo acima identificado no ambito desta Secretaria de Finanças, não abrangendo
taxas, preço de competencia de oufas secretarias, sendo fixado o seu pÍazo de validade em 90 (noventa) dias

, nos termos da legislação de regencra.

SECRETARIA E TESOURO

Copyright @ 20211, lnfu Public lnÍormátí@ - Todo3 os diÍeitos reseNedos. Contalo (e!) 324 3 7744 , 9S92 31í56.



CERTTDÃO NEGATIVÀ DE DÉBITOS TRJABALHISTÀS

Nome: GENIVAL GONCALVES DE

CPE: 25L.09I.91 4-75
Certidão no: 3250781'1 /2024
Expedição: I0/05/2024, às
Validade: 06/77/2024 - 180
de sua expedição.

OLIVEIRA

Ll:26:10
(cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que GENML GONCAI-S DE OLI\IEIRÀ, lnscrito (a) no CPF sob
o no 25L.09L.974-L5, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional
de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e BB3-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o 72.440/207L e
13.461 /20).1 , e no Ato 0l/2022 da CGJT, de 2l de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa ;urídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
f nternet (http: / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

rNFOR!{AÇÃO TUpORTÀ}rTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessárlos à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos j udlciais trabal-hi-stas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolument.os ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério PúbIico do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demaj-s titulos euê, por
disposição IegaI, contj-ver força executiva.


